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CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO
Margarete Aparecida Sposito consulta este Colegiado sobre o direito de exercer o magistério de educação infantil e ensino fundamental de 1ª a 4ª série. Em 1993, ela concluiu o curso de Pedagogia – Licenciatura Plena na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras das Faculdades Associadas do Ipiranga. Apresenta, ainda, experiência comprovada na área de pré-escola e alfabetização. 

A requerente justifica a consulta pelo “motivo de encontrar dificuldades para ser aceita em algumas escolas por não possuir o diploma de Magistério.”

Constam dos autos:

- Diploma do curso de Pedagogia 

- Histórico Escolar, registrando  carga de 40 horas de Prática de Ensino de 1º Grau (5º semestre) e 160 horas de Metodologia de Ensino de 1º Grau (5º e 6º bimestres).

- Declaração de estabelecimento de educação infantil, registrando que a requerente exerceu o cargo de professora e coordenadora pedagógica na Instituição, no período de 1988 a 1998. 

A Lei Federal Nº 9394/96 determina no Artigo 62:

“A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal.”

Com relação ao magistério da educação infantil, este Colegiado tem se posicionado de acordo com o Parecer CEE Nº 1027/93 que estabeleceu o seguinte:

“2.1. ficam as Delegacias de Ensino autorizadas a expedir, a título precário, autorização para lecionar em unidades de Educação Infantil, aos portadores de Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério (...) bem como aos licenciados em Pedagogia que tenham cursado um mínimo de 160 horas de Metodologia e Prática de Ensino de 1º Grau.”

“2.2. a experiência mínima de um ano letivo em escolas de Educação Infantil, aliada à formação na respectiva Habilitação Profissional para o Magistério, referida no ítem anterior, poderá ser considerada como formação suficiente para fins de exercício do magistério de Educação Infantil e, inclusive, de participação de concursos públicos para tal fim.”

Quanto ao magistério nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, cumpre mencionar o Parecer CEE Nº 78/93:

“Os licenciados em Pedagogia pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, na Habilitação Magistério das Disciplinas Pedagógicas de 2º Grau, que durante o curso estudaram as disciplinas Metodologia de Ensino de 1º Grau e Prática de Ensino de 1º Grau, têm direito (...) de exercer o Magistério de 1ª a 4ª séries do ensino de 1º Grau, no sistema de ensino do Estado de São Paulo.”

“Este direito será estendido, por equidade, a todos os Licenciados em Pedagogia, Licenciatura Plena, que tenham cursado as disciplinas Metodologia de Ensino de 1º Grau e Prática de Ensino de 1º Grau e integralizado, em seu conjunto, 160 hora-aulas de estudo nessas disciplinas.”      

Observe-se que a interessada preenche os requisitos de carga horária de Metodologia e Prática de Ensino de 1º Grau referidos. 

Visto que a LDB estabelece a formação em curso de licenciatura plena como requisito para atuar na educação básica e considerando-se, ainda, que a interessada apresenta vários anos de experiência na área de pré-escola, é possível autorizar-se em caráter excepcional, a interessada a exercer o Magistério na educação infantil e no ensino fundamental de 1ª a 4ª séries, 

3. CONCLUSÃO

Autoriza-se a interessada, Margarete Aparecida Sposito, pela escolaridade apresentada e experiência docente demonstrada, a exercer, em caráter excepcional, a docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental.

São Paulo, 24 de maio de 2000.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 31 de maio de 2000.

a) Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                  Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de junho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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